 PARECER Nº 2542 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2008

Por meio da Mensagem A-n.º 71, de 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 25, de 2008,  que institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV e altera a Lei Complementar nº 1010, de 1º de junho de 2007, para o fim de dar nova composição à Diretoria Executiva da entidade.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 6(seis) emendas e 1 substitutivo.

Por meio da Mensagem de nº 85, de 2008, o Chefe do Poder executivo solicitou a tramitação da propositura em regime de urgência, por força do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Valendo-se do disposto no artigo 175, § 2º do Regimento Interno Consolidado, o senhor Governador encaminhou a Mensagem nº 104/08, de 13/06/2008, em aditamento à Mensagem A-nº 71, de 26/05/08, enviando alterações à Lei Complementar nº 1010, de 1º de junho de 2008, constantes do Anexo desta Mensagem: I-) dispositivos constantes: alíneas "h" e "j" do inciso II do artigo 8º; "caput" do artigo 21; alínea "a" do inciso I do artigo 22; alínea "a" do inciso II do artigo 22; alínea "a" do inciso III do artigo 22;- II-) suprima-se o artigo 19 do projeto de lei complementar nº 25/2008, renumerando-se os demais. (DA p. 11) 

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto e medidas acessórias a ele apresentados, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A propositura visa criar o quadro de pessoal para atuar em funções típicas e especializadas na administração do Regime Próprio de Previdência dos Servidores e dos Militares do Estado de São Paulo (RPPS e RPPM), desenvolvidas nas áreas de concessão, manutenção e pagamento de benefícios previdenciários, assim como em funções técnico-administrativas de planejamento, orçamento, finanças e controle interno. Na sua elaboração, o foco se concentrou na necessidade que essas áreas têm de recursos humanos especializados, vinculados ao serviço público, em número suficiente e de forma contínua, atendendo às exigências de um Estado renovado.

A SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV terá suas relações de trabalho regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com suas atualizações e legislação trabalhista correlatas, em regime de emprego público. Sendo assim, o projeto de lei complementar apresentado estrutura as novas carreiras, bem como as condições de ingresso, sempre na classe inicial e por meio de concurso público realizado em até três etapas sucessivas e eliminatórias envolvendo provas, títulos e aprovação em curso específico.

A mobilidade funcional se dará por progressão por merecimento e promoção por competência, mediante avaliação de desempenho e prova de conhecimentos específicos, respectivamente, obedecendo a critérios estipulados de interstícios de tempo, periodicidade e demais exigências estabelecidas.

Prevê ainda a propositura, a criação de empregos públicos em confiança que, durante o período de transição, em que o Quadro de Pessoal próprio da SPPREV estará sendo formado, poderão ser ocupados por servidores e empregados públicos da Administração Pública Estadual, com comprovada experiência na área previdenciária.

Por fim, mister se faz registrar que o impacto orçamentário e financeiro do Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV, em 2010, ano em que é prevista sua composição definitiva, representa aproximadamente 0,2% do total da folha de benefícios previdenciários (aposentadorias e pensões) estimada para o mesmo ano. Considerando que atualmente o total anual dos benefícios previdenciários supera o montante de R$ 13 bilhões, o aumento de eficiência na gestão previdenciária do Estado de São Paulo, proporcionada por um quadro de pessoal altamente qualificado, tornado possível pela implementação deste projeto de lei complementar, deverá representar redução dos gastos previdenciários, até mesmo em níveis superiores aos custos referenciados. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende inserir artigo ao Projeto de lei Complementar estabelecendo que da dispensa dos empregados nos empregos públicos permanentes e em confianças a que se refere o artigo 10 desta lei complementar, caberá recurso ao Conselho de Administração. 



   A proposição acessória merece nosso acolhimento, vez que não contraria o disposto na Carta Estadual.

A emenda de nº 2 propõe alteração à redação do artigo 10 do projeto sugerindo que o  procedimento de admissão e de dispensa seja objeto de  prévia consulta ao Conselho de Administração que representa a instância de participação do funcionalismo estadual por meio de representação.  público.   

A emenda de nº 3 propõe a supressão do artigo 24.

A emenda de nº 4 sugere alterações ao parágrafo primeiro do artigo 21, com relação à extinção dos cargos ali prevista.

A emenda de nº 5 propõe alteração nos valores das remunerações dos Empregos Públicos em confiança, da SPPREV.

A emenda de nº 6 pretende alterar a redação do inciso II do artigo 8º.

O Substitutivo de nº 1 propõe uma série de alterações ao projeto original que a  nosso ver não merecem  propsperar.

Com relação às emendas e ao substitutivo temos a considerar que as medidas consubstanciadas nas mesmas ensejam providências de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, ferindo assim, dispositivos constitucionais vigentes. 

É pacífico o entendimento da Suprema Corte com relação às matérias de organização administrativa, cuja iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo da harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário, como passaremos a demonstrar.

"A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa." (MS 22.690, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 17-4-97, DJ de 7-12-06)”.
“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)”

Com relação ao substitutivo de nº 1, cumpre esclarecer que o mesmo pretende disciplinar medidas, em sua grande maioria, consubstanciadas nas emendas acima citadas. Segundo o autor da proposta o objetivo do mesmo é assegurar direitos.

Nesse sentido, não resta dúvida que as matérias tratadas nas referidas emendas e no substitutivo de nº 1, ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade, além de contrariar princípios norteadores da administração pública. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar de nº 25, de 2008, da Mensagem Aditiva de nº 104, de 2008, da emenda de nº 1 e pela rejeição das emendas de nºs. 2, 3, 4, 5, 6 e do substitutivo de nº 1.

a) Barros Munhoz – Relator Especial
